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§6.º As obras não enquadradas nesta Resolução não estão isentas do 
adequado gerenciamento de seus RCC, desde a geração até a destinação 
final, conforme as instruções contidas na Resolução CONEMA nº 79/2018 
- NOP-INEA-35, mantendo os comprovantes de destinação à disposição 
da fiscalização ambiental.

Art. 2.º Os PGRCC deverão ser elaborados de forma a privilegiar 
as alternativas de reaproveitamento e de reciclagem de resíduos da 
construção civil - RCC na própria obra, em outras obras devidamente 
licenciadas ou em unidades de beneficiamento devidamente licenciadas.
Parágrafo Único - A utilização de agregados reciclados oriundos de 
RCC será obrigatória nos casos de obras e serviços de engenharia do 
Município do Rio de Janeiro, executadas direta ou indiretamente pela ad-
ministração pública, conforme
estabelecido pelo Decreto Municipal nº 33.971/2011, salvo os casos 
excepcionais previstos no Art. 2º do referido decreto.

Art. 3.º Para efeito de classificação dos RCC gerados deverão ser 
consideradas a Resolução CONAMA no 307/2002 e suas alterações 
sucedâneas, conforme ANEXO I.
§1.º Resíduos oriundos da remoção de vegetação ou poda serão 
considerados como Classe B.
§2.º Embalagens de tintas imobiliárias, mesmo vazias, serão consideradas 
como Classe D, caso a Ficha de Informação de Segurança de Produto 
Químico indique condições de periculosidade, conforme NBR 10.004 da 
ABNT.

Art. 4.o Os PGRCC deverão ser assinados obrigatoriamente pelo 
Profissional Responsável pela Execução da Obra - PREO;
§1.º A anotação de responsabilidade técnica do Conselho Profissional 
correspondente, ou documento similar, para a execução da obra emitida 
pelo PREO para fins da LMI da construção e/ou demolição será suficiente 
para atestar a corresponsabilidade desse profissional pelo gerenciamento 
dos resíduos.
§2.º Os PGRCC poderão ser assinados complementarmente por qualquer 
outro profissional habilitado, com a respectiva anotação de responsabili-
dade técnica do Conselho Profissional correspondente, ou documento 
similar, não substituindo a assinatura do PREO.
§3.º Os PGRCC serão apresentados de acordo com o roteiro do ANEXO 
II desta Resolução.
§4.º Os PGRCC serão apresentados como cumprimento de exigência 
para a emissão de parecer técnico da SMAC favorável à Licença 
Municipal de Instalação - LMI da construção e/ou demolição.
§5.º Nos casos previstos no Art.2º da Resolução CONAMA nº 369, de 
29.03.2006, como sendo de utilidade pública ou interesse social, ou em 
caráter excepcional, a apresentação do PGRCC poderá, a critério do 
corpo técnico da SMAC, ser postergada para fase posterior à emissão 
da Licença Municipal de Instalação - LMI da construção, anteriormente 
ao início das obras.

Art.5º Todas as movimentações de RCC das classes A,B,C e D da 
obra deverão ser lançadas no Sistema de Manifesto de Transporte de 
Resíduos - Sistema MTR do INEA, conforme as instruções do referido 
órgão contidas na Resolução CONEMA nº 79/2018 - NOP-NEA-35, e 
serão acompanhadas pelos técnicos da SMAC.

§1.º - Caberá ao gerador de RCC manter sempre atualizados os 
lançamentos no Sistema MTR do INEA e se certificar que o transportador, 
o responsável pela Área de transbordo, triagem, reciclagem e reservação 
temporárias de resíduos da construção civil - ATTR, quando for o caso, 
e o destinador estão operando em consonância com o estabelecido na 
Resolução CONEMA nº 79/2018 - NOP-NEA-35.
§2.º A destinação de RCC da Classe A para nivelamento de terrenos 
também deverá ser lançada no Sistema MTR do INEA, possuindo o 
terreno de destino licença ambiental compatível com essa finalidade.

Art. 6º A concessão do documento técnico de baixa de condicionantes 
da LMI pela SMAC ficará condicionada à apresentação e aceitação do 
Relatório de Implantação e Acompanhamento - RIA referente ao geren-
ciamento dos RCC, por meio do qual será comprovada a destinação 
adequada dos resíduos gerados em todas as etapas da obra, conforme 
quadros do ANEXO III.
§1.º A comprovação das informações prestadas no RIA dar-se-á por meio 
dos Certificados de Destinação Final de Resíduos - CDF do Sistema MTR 
do INEA.
§2.ºCaso os últimos CDF da obra ainda não estejam disponíveis no 
Sistema MTR do INEA na ocasião da elaboração do documento de que 
trata o caput, poderá, a critério do corpo técnico da SMAC, ser aceita uma 
via do Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) do sistema MTR do 
INEA, contendo a assinatura do destinador.
§3.º Caberá ao gerador do RCC arquivar os CDF em meio digital ou 
impresso para fins de comprovação perante à SMAC, no caso de indispo-
nibilidade do Sistema MTR do INEA.
§4.º Poderão ser exigidos os RIA parciais da obra para efeitos de 
fiscalização ambiental.
§5.º No caso das áreas de transbordo, triagem, reciclagem e reservação 
temporárias de resíduos da construção civil - ATTR que recebam o 

resíduo e efetuem processos que impeçam a identificação do resíduo por 
gerador, tais como mistura, separação, segregação ou pré-tratamento, 
as mesmas deverão emitir o CDF dentro do sistema INEA, o qual será 
exigido para fins de comprovação junto à SMAC.
§6.º No caso das ATTR que recebam o resíduo e não efetuem processos 
que impeçam a identificação do resíduo por gerador, tais como mistura, 
separação, segregação ou pré-tratamento, o CDF deverá ser emitido 
pelo destinador final, ao qual as ATTR encaminharão o resíduo. Neste 
caso, será aceita para fins de comprovação junto à SMAC, uma via do 
Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) do sistema MTR do INEA, 
contendo a assinatura do responsável da ATTR, sendo dispensada a 
apresentação do CDF.

Art. 7.º Os Relatórios de Implantação e Acompanhamento - RIA deverão 
ser assinados obrigatoriamente pelo PREO e complementarmente por 
qualquer outro profissional habilitado, caso haja, indicando o tipo, a 
quantidade e o destino final dos resíduos gerados ao final de cada etapa 
da obra, informando, também, qualquer alteração em sua destinação, 
prevista inicialmente no PGRCC.

Art. 8.o Caberá ao gerador do RCC garantir o transporte, a triagem 
e reservação temporária, quando for o caso, e a destinação final 
adequados, através de empresas credenciadas (transporte) e licenciadas 
(ATTR e destinação final), sendo todos, gerador, transportador, ATTR e 
destinador (destinação final) solidariamente responsáveis.

Art. 9. Caberá ao gerador do RCC manter contato com as ATTR e o 
destinador dos resíduos (destinação final) a fim de controlar o adequado 
gerenciamento dos resíduos desde o momento da geração até a 
destinação final.

Art. 10. Os resíduos das Classes A, B e C deverão ser segregados no 
canteiro de obras, preferencialmente, ou em ATTR licenciadas pelo órgão 
ambiental competente.
§1.º Os resíduos de que trata o caput deste artigo deverão ser estocados 
em áreas próprias, com possibilidade de adoção de pátios de recepção ou 
de estocagem temporária, compatíveis com os volumes de RCC a serem 
gerados a fim de garantir a possibilidade de reutilização e reciclagem.
§2.º Durante a obra, deverão ser adotadas medidas de controle da 
poluição (hídrica, do solo, do ar e sonora) para a movimentação e 
transporte dos resíduos, de modo a evitar: I - a formação de criadouros de 
vetores; II - a geração de risco para a obra e vizinhança; III - o carreamento 
de sólidos para vias públicas, sistemas de drenagem e corpos hídricos; 
IV - a emissão de particulados para a atmosfera; V - a emissão de ruídos 
para a vizinhança.
§3.º Será obrigatória a adoção de transportador de resíduos cadastrado 
no Sistema MTR do INEA e credenciado pela COMLURB para as Classes 
A, B e C.
§4.º No caso de terrenos onde foi confirmada a existência de áreas com 
contaminação no solo ou na água subterrânea após a realização de 
investigação detalhada conforme estabelecido na ABNT NBR 15515-3, 
será obrigatória a classificação do solo escavado de acordo com a 
ABNT NBR 10004 e normas complementares, de modo a garantir a sua 
adequada destinação.

Art. 11. Os resíduos da Classe D deverão ser obrigatoriamente segregados 
no canteiro de obras e estocados em separado das demais classes 
de resíduo, em áreas próprias providas de cobertura e pavimentação 
impermeável, com possibilidade de adoção de baias e caçambas estacio-
nárias etc, compatíveis com os volumes a serem gerados.
Parágrafo Único. Os resíduos de que trata o caput deste artigo deverão ser 
sempre transportados em separado dos demais, por empresas licenciadas 
pelo órgão ambiental competente, com os correspondentes MTR.

Art. 12. Serão considerados como destinos finais adequados para os 
resíduos da Classe A:
I - Pontos de beneficiamento, incluindo pedreiras de brita, devidamente 
licenciados pelo órgão ambiental competente;
II - Aterros de cavas autorizados pelo órgão ambiental;
III - ATTR licenciadas pelo órgão ambiental competente;
IV - Nivelamento de terreno, desde que relacionado a projetos licenciados 
pelo órgão ambiental competente;
§1.º. O concreto (Classe A) e a armadura (Classe B) dos elementos de 
concreto armado poderão ser separados no ponto de beneficiamento.
§2.º Quando a destinação final do resíduo da classe A da obra for o previsto 
no inciso IV, caberá ao licenciado para a execução do nivelamento do 
terreno a emissão do CDF.

Art. 13. Serão considerados como destinos finais adequados para os 
resíduos da Classe B:
I - Cooperativas de catadores de materiais recicláveis licenciadas pelo 
órgão ambiental competente;
II - Empresas comercializadoras e recicladoras licenciadas pelo órgão 
ambiental competente;
III - ATTR licenciadas pelo órgão ambiental competente;

Art. 14. Serão considerados como destinos finais adequados para 
os resíduos da Classe C as ATTR licenciadas pelo órgão ambiental 
competente;

Parágrafo único - A critério do órgão ambiental competente e na inexistência 
a curto prazo de tecnologia para reciclagem ou recuperação, poderá ser 
previamente autorizada sua disposição em áreas de reservação, que 
podem situar-se em aterros sanitários, devidamente licenciados.

Art. 15. Serão considerados como destino final adequado para os 
resíduos Classe D as empresas ou áreas de disposição final devidamente 
licenciadas pelo órgão ambiental competente para o recebimento de 
resíduos perigosos.

Art. 16. A SMAC disponibilizará relação de empresas que se encontram 
em operação, licenciadas pelo Município para a destinação ambiental 
de RCC - Classes A, B, C e D que atendam aos termos da presente 
Resolução.
Parágrafo Único. A SMAC não se responsabilizará pela não inclusão 
de empresas licenciadas por outros municípios e pelo Estado do Rio 
de Janeiro, sendo a relação em questão meramente orientativa, não 
exaustiva, cabendo ao usuário a escolha da empresa mais conveniente 
às suas necessidades, observando-se o estabelecido nesta resolução.

Art. 17. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e 
revoga integralmente a Resolução SMAC nº 604/2015.

ANEXO I
CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
CONFORME ART. 3º DA RESOLUÇÃO CONAMA 307/2002  

E ALTERAÇÕES SUCEDÂNEAS
Os resíduos da construção civil deverão ser classificados, para efeito 
desta Resolução, da seguinte forma:

Classe A - são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, 
tais como:

a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de 
outras obras de infraestrutura, inclusive solos provenientes de terrapla-
nagem;

b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: 
componentes cerâmicos (tijolos, blocos, telhas, placas de revestimento 
etc.), argamassa e concreto;

c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas 
em concreto (blocos, tubos, meio-fios etc.) produzidas nos canteiros de 
obras;

Classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: 
plásticos, papel, papelão, metais, vidros, madeiras, embalagens vazias 
de tintas imobiliárias e gesso;

Consideram-se embalagens vazias de tintas imobiliárias, aquelas cujo 
recipiente apresenta apenas filme seco de tinta em seu revestimento 
interno, sem acúmulo de resíduo de tinta líquida.

Classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas 
tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 
reciclagem ou recuperação;

Classe D - são resíduos perigosos oriundos do processo de construção, 
tais como tintas, solventes, óleos e outros ou aqueles contaminados 
ou prejudiciais à saúde oriundos de demolições, reformas e reparos de 
clínicas radiológicas, instalações industriais e outros, bem como telhas e 
demais objetos e materiais que contenham amianto ou outros produtos 
nocivos à saúde.

ANEXO II
ROTEIRO BÁSICO PARA ELABORAÇÃO DE PLANO DE 

GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL - PGRCC

1. IDENTIFICAÇÃO

1.1 Empreendimento:

Descrever a tipologia do empreendimento, indicando o local da obra;

Nº Processo SMAC

1.2 Empreendedor:

Razão social

CNPJ

1.3 Responsável Técnico pelo PGRCC:

1.3.1. PREO

Nome, endereço, telefone, e-mail e inscrição no Conselho Profissional 
correspondente.
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1.3.2. Profissional corresponsável (responsável técnico complementar 
pelo PGRCC)

Nome, endereço, telefone, e-mail e inscrição no Conselho Profissional 
correspondente e respectiva anotação de responsabilidade técnica ou 
documento similar.

1.4 Equipe técnica responsável pela elaboração do PGRCC

Nome, formação profissional e inscrição no conselho profissional corres-
pondente.

2. ELEMENTOS DO PGRCC - MEMORIAL DESCRITIVO INDICANDO 
NO MÍNIMO:

2.1. Descrição do sistema construtivo da obra indicando:

a) se haverá demolição, apresentando ATC da edificação a ser demolida, 
memória de cálculo do volume de resíduos a ser gerado (e não apenas 
estimativa) e croqui da planta de situação com a projeção da edificação a 
ser demolida, cotas e alturas, número de pavimentos, relatório fotográfico 
da edificação a ser demolida de forma a caracterizá-la;

b) preparo do terreno e movimentação de terra, previsão de corte e/ou 
aterro, memória de cálculo da movimentação de terra (e não apenas 
estimativa).

c) fundação: elementos construtivos e classes de resíduos a serem 
gerados;

d) estrutura: elementos construtivos e classes de resíduos a serem gerados;

e) acabamento: elementos construtivos e classes de resíduos a serem 
gerados;

f) cobertura / telhado / impermeabilização: elementos construtivos e 
classes de resíduos a serem gerados.

Em função do sistema construtivo da obra, deverão ser indicadas as 
classes de resíduos a serem geradas.

2.2 Caracterização dos resíduos, conforme QUADRO I deste anexo:

Estimar, nos casos de obras de edificações, os volumes dos resíduos 
a serem gerados por classe (A, B, C e D) em cada etapa da obra 
- DEMOLIÇÃO (quando for o caso); PREPARO DO TERRENO; 
FUNDAÇÃO; ESTRUTURA e ACABAMENTO. Em obras de infraestru-
tura e urbanização, as etapas poderão ser adaptadas de acordo com a 
realidade da obra.

Justificar as estimativas com base na área total construída - ATC da obra 
(no caso de obras de edificações), nos sistemas construtivos adotados, 
nos orçamento e demais informações disponíveis da obra e ou em índices 
desenvolvidos em artigos acadêmicos publicados (com a respectiva 
indicação de fonte bibliográfica) ou apropriados pelas construtoras em 
obras similares, considerando-se, ainda, a experiência profissional do 
responsável técnico.

Observações:

1) Na fase de Preparo do Terreno devem ser incluídos os quantitativos (m3) 
e os destinos previstos para os resíduos provenientes da movimentação 
de terra e da remoção de vegetação. Para a movimentação de terra 
deverá ser indicada a memória de cálculo dos resíduos a serem gerados 
(e não apenas a estimativa);
2) O volume do movimento de terra oriundo das fundações do empreendi-
mento deverá ser declarado, independentemente do seu aproveitamento 
ou não no próprio terreno;

2.3 Minimização dos Resíduos:

Descrever os procedimentos a serem adotados para minimização da 
geração dos resíduos sólidos, por classe.

2.4 Segregação dos Resíduos:

Descrever os procedimentos a serem adotados para segregação dos 
resíduos por classe;

2.5 Armazenamento temporário na obra:

a) Descrever os procedimentos a serem adotados para armazenamento 
temporário dos resíduos sólidos na obra, por classe, de forma a garantir 
a integridade dos materiais;

b) Descrever as características dos dispositivos de armazenamento 
temporário na obra (caçambas estacionárias, leiras, abrigos, baias), que 
deverão ser compatíveis com o volume a ser gerado.

2.6 Movimentação e Transporte:

Descrever as medidas de controle da poluição (hídrica, do solo, do ar 
e sonora) para a movimentação e transporte dos resíduos, de modo a 
evitar:

a) a formação de criadouros de vetores (insetos e roedores nocivos), 
notadamente ao acúmulo de água, para evitar a proliferação do mosquito 
Aedes aegypti, transmissor da dengue;

b) a geração de risco para a obra e vizinhança;

c) o carreamento de sólidos para as vias públicas, os sistemas de 
drenagem e corpos hídricos;

d) a emissão de particulados para a atmosfera;

e) a emissão de ruídos para a vizinhança.

2.7 Destinação de resíduos:

PREVISÃO DE DESTINAÇÃO FINAL, conforme QUADRO I, informando 
os potenciais destinatários por classe do material gerado. Opcionalmente, 
a essa previsão será aceita declaração do compromisso de destinar para 
local devidamente licenciado.

Quando a destinação final do resíduo da classe A da obra for o nivelamento 
de terreno, este deverá estar devidamente licenciado. Neste caso, caberá 
ao licenciado para a execução do nivelamento do terreno a emissão do 
Certificado de Destinação Final (CDF).

2.8 Comunicação e Educação Ambiental

O PGRCC deve prever ações de comunicação e educação ambiental, 
com a descrição das ações de sensibilização, mobilização e educação 
ambiental para os trabalhadores da construção, visando a minimização, 
reutilização e segregação dos resíduos na origem, bem como seus 
corretos acondicionamento, armazenamento e transporte.

2.9 Previsão de utilização de agregados reciclados oriundos de 
resíduos da construção civil - RCC

No caso de obras e serviços de engenharia do Município do Rio de 
Janeiro, executadas direta ou indiretamente pela administração pública, 
informar a previsão da utilização de agregados reciclados oriundos de 
resíduos da construção civil - RCC, conforme QUADRO II deste anexo, 
em atendimento ao estabelecido pelo Decreto Municipal nº 33.971/2011.

Tais informações serão de caráter facultativo, para obras e serviços não 
enquadrados no caso acima.

Em obras e serviços de engenharia do Município do Rio de Janeiro, 
executadas direta ou indiretamente pela administração pública, que 
estejam desobrigadas da utilização dos agregados reciclados pelo Art. 2º 
do Decreto nº 33.971/2011, justificar a razão da desobrigação no PGRCC, 
informando o enquadramento da obra/serviço em um dos casos previstos 
no referido artigo, conforme modelo de declaração estabelecido neste 
anexo.

QUADRO I - PGRCC - QUADRO RESUMO

ETAPA: DEMOLIÇÃO

CLASSE QUANTIDADE 
(m3) DESTINO PREVISTO

A   

B   

C   

D   

ETAPA: PREPARO DO TERRENO (INCLUSIVE MOV. TERRA)

CLASSE QUANTIDADE 
(m3) DESTINO PREVISTO

A   

B   

C   

D   

ETAPA: FUNDAÇÃO (INCLUSIVE MOV. TERRA)

CLASSE QUANTIDADE 
(m3) DESTINO PREVISTO

A   

B   

C   

D   

ETAPA: ESTRUTURA

CLASSE QUANTIDADE 
(m3) DESTINO PREVISTO

A   

B   

C   

D   

ETAPA: ACABAMENTO

CLASSE QUANTIDADE 
(m3) DESTINO PREVISTO

A   

B   

C   

D   

QUADRO RESUMO TOTAL

CLASSE
QUANTIDADE 

TOTAL DE RCC 
(m3)

DESTINO PREVISTO

A   

B   

C   

D   

OBS.: a unidade de mensuração do resíduo poderá ser adaptada por 
classe ou tipo de resíduo.

QUADRO II - PGRCC - QUADRO DA PREVISÃO DE UTILIZAÇÃO DE 
AGREGADOS RECICLADOS ORIUNDOS DE RCC

(Preenchimento obrigatório no caso de obras e serviços de engenharia do 
Município do Rio de Janeiro, executadas direta ou indiretamente pela ad-
ministração pública, conforme Decreto Municipal nº 33.971/2011, salvo os 
casos excepcionais previstos no Art. 2º do referido Decreto, e facultativo 
nos demais casos).

FONTE DO AGREGADO 
RECICLADO

QUANTIDADE 
(m3) APLICAÇÃO

   

   

MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO ITEM 2.9 DO ANEXO II -  
PREVISÃO DE UTILIZAÇÃO DE AGREGADOS RECICLADOS 

ORIUNDOSDE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL - RCC
Em atendimento ao Decreto Municipal nº 33.971/2011, declaro a não 
utilização de agregados reciclados oriundos de resíduos da construção 
civil - RCC, justificada pelo (s) inciso (s) abaixo assinalado (s):

□ I - obra e/ou serviço de engenharia executados em caráter emergencial:

□ II - obra e/ou serviço de engenharia em que a utilização dos agregados 
reciclados foi considerada tecnicamente não recomendada ou inviável 
economicamente, pelos motivos abaixo justificados (justificar inviabi-
lidade técnica e/ou econômica, apresentando memória de cálculo e/ou 
planilha de custos):
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__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________

III - não houve disponibilidade no mercado, de material beneficiado que 
atendesse às características técnicas especificadas.

Rio de Janeiro, ___ de _________ de _____
____________________________________________

ASSINATURA DO PROFISSIONAL HABILITADO

ANEXO III

MODELO DE RELATÓRIO DE IMPLANTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO - 
RIA

Observações:

1. Todas as folhas que não forem assinadas devem ser rubricadas pelo 
PREO;

2. A cópia da última licença de obras e do registro profissional do PREO 
devem ser parte integrante deste RIA;

1 - Introdução
O presente Relatório de Implantação e Acompanhamento (RIA) trata dos 
resíduos da construção civil - RCC gerados durante a execução de obra 
situada na Rua __________, nº ____, Bairro _____ - Rio de Janeiro (RJ), 
objeto da LMI nº _______ com validade até ___/___/___, em atendimento 
à Resolução CONAMA 307/2002 e suas alterações sucedâneas, à ABNT 
NBR 10.004 e em conformidade com a Resolução SECONSERMA nº 
________, a fim de tratar da qualificação, classificação, quantificação e 
destinação adequada dos resíduos gerados.

2 - Qualificação do responsável técnico pelo RIA (PREO ou 
responsável pelo PGRCC + PREO)

2.1. PREO

Nome, endereço, telefone, e-mail e inscrição no Conselho Profissional 
correspondente.

2.2. Profissional corresponsável (responsável técnico complementar 
pelo PGRCC)

Nome, endereço, telefone, e-mail e inscrição no Conselho Profissional 
correspondente e respectiva anotação de responsabilidade técnica ou 
documento similar.

3 - Quadro comparativo de resíduos entre o previsto no PGRCC e o 
gerado na obra

RESUMO TOTAL

Classe PGRCC 
(m3)

RIA 
(m3)

Diferença 
(m3) Justificativa

A     

B     

C     

D     

4 - Quadro de controle de destinação final dos resíduos gerados na 
obra e classe do resíduo

CLASSE TRANSPORTADORES DESTINAÇÕES

A   

B   

C   

D   

DESPACHO DO SECRETÁRIO
EXPEDIENTE DE 19/10/2020

PROCESSO Nº 14/000.353/2019 - NAD nº 218
1. OBJETO: Renovação da taxa de adesão 2020/2021 do Município do 
Rio de Janeiro, por intermédio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
da Cidade, junto à R20 Regions of Climate Action, formalizada pelo 
Fundo Brasiliero para a Biodiversidade - FUNBIO.

2. PARTES: SMAC / FUNDO BRASILEIRO PARA A BIODIVERSIDADE 
- FUNBIO
3. FUNDAMENTO: Lei 8666 - Art. 25 INCISO CAPUT
4. VALOR: R$ 162.870,00
5. AUTORIZAÇÃO: CRISTIANO CONCEIÇÃO DE SIQUEIRA
6. RATIFICAÇÃO: BERNARDO EGAS LIMA FONSECA

DESPACHO DO SECRETÁRIO
EXPEDIENTE DE 19/10/2020

PROCESSO Nº 14/000.002/2020 - NAD 219/2020
1. OBJETO: Programa Mutirão Reflorestamento
2. PARTES: SMAC/Participantes dos Projetos em andamento do 
Programa Mutirão Reflorestamento
3. FUNDAMENTO: Lei 8666 - Art. 25 INCISO CAPUT
4. VALOR: R$ 20.000,00
5. AUTORIZAÇÃO: CRISTIANO CONCEIÇÃO DE SIQUEIRA
6. RATIFICAÇÃO: BERNARDO EGAS LIMA FONSECA

DESPACHO DO SUBSECRETÁRIO DE GESTÃO
EXPEDIENTE DE 23/10/2020

Processo Nº: 14/000.775/2015 - AUTORIZO a celebração de 3° 
Termo Aditivo ao Contrato n° 41/2016, a cargo da empresa COHIDRO 
CONSULTORIA, ESTUDOS E PROJETOS LTDA, para Prestação de 
Serviços de manutenção, aferição, operação continuada, fornecimento e 
instalação de peças e sensores para a Rede de Monitoramento do Ar da 
Cidade do Rio de Janeiro, análise de dados e execução das atividades 
de educação Ambiental do Programa MonitorAr-Riode, no valor de R$ 
2.726.103,93 (dois milhões setecentos e vinte e seis mil cento e três reais 
e noventa e três centavos), com fundamento no Inciso II, do Art. 57 da 
Lei 8.666/93, pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir de 01/12/2020 até 
30/11/2021.

SECRETARIA DE URBANISMO
SECRETARIA DE URBANISMO

Secretária: Fernanda Maria da Silva Fernandez Tejada 
 

_ _ _

RESOLUÇÃO SMU N.º 78 DE 22 DE OUTUBRO DE 2020

Aprova as Plantas de Alinhamentos 
Projetados - PAP 259‑E‑III‑6 / PA 12.681 
e PAP 259‑E‑IV‑4 / PA 12.682, Campo 
Grande - XVIII Região Administrativa.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE URBANISMO, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela legislação em vigor, em especial a delegação 
concedida pelo Decreto 10.934, de 02 de abril de 1992, bem como o 
opinamento PG/PUB/LRM n.º 10/95, e ainda o que consta no processo 
02/000.453/2020 e,

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar os alinhamentos para a 
implantação de empreendimentos habitacionais na região;

CONSIDERANDO as diretrizes de alinhamentos desenvolvidas pelas Co-
ordenadorias de Planos Locais e de Planejamento Territorial;

RESOLVE:
Art. 1º - Ficam aprovadas as Plantas Alinhamentos Projetados - PAP 
259‑E‑III‑6 / PA 12.681 e PAP 259‑E‑IV‑4 / PA 12.682, Campo Grande - 
XVIII Região Administrativa.

§ 1º O PA 12.681 citado no caput deste artigo modifica o PAA 19-DER, o 
PAA 6.508, o PAA 12.267 e o PAA 12.499.

§ 2º O PA 12.682 citado no caput deste artigo modifica o PAA 19-DER, o 
PAA 8.420‑DER, o PAA 10.499 e o PAA 12.267.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

SUBSECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO
COORDENADORIA GERAL DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO

DESPACHO DO COORDENADOR
EXPEDIENTE DE 23/10/2020

02/13/000157/2020 - CARLOS EUGENIO CARCERONI PROVENZANO
Defiro o pedido de legalização mediante o pagamento de Contrapar-
tida no valor de R$ 120.319,74 (cento e vinte mil trezentos e dezenove 
reais e setenta e quatro centavos), calculados através do Laudo de Con-
trapartida nº 26864, nos termos da Lei Complementar nº 219/2020 e re-
gulamentada pelo Decreto n° 47.796 de 20 de Agosto de 2020, com os 
benefícios do § 4º do art. 9 da LC 192/18 com nova redação da pelo art. 
3º da LC 219/2020.

02/01/000268/2020 - MARCUS VINICIUS DE SOUZA FILHO
Defiro o pedido de legalização mediante o pagamento de Contrapar-
tida no valor de R$ 104.362,70 (cento e quatro mil trezentos e sessenta 
e dois reais e setenta centavos), calculados através do Laudo de Con-

trapartida nº 26879, nos termos da Lei Complementar nº 219/2020 e re-
gulamentada pelo Decreto n° 47.796 de 20 de Agosto de 2020, com os 
benefícios do § 4º do art. 9 da LC 192/18 com nova redação da pelo art. 
3º da LC 219/2020.

02/41/000454/2020 - HILMA COELHO VAN LEUVEN
Defiro o pedido de legalização mediante o pagamento de Contra-
partida no valor de R$ 17.679,56 (dezessete mil seiscentos e setenta e 
nove reais e cinquenta e seis centavos), calculados através do Laudo de 
Contrapartida nº 26875, nos termos da Lei Complementar nº 219/2020 e 
regulamentada pelo Decreto n° 47.796 de 20 de Agosto de 2020, com os 
benefícios do § 4º do art. 9 da LC 192/18 com nova redação dada pelo 
art. 3º da LC 219/2020.

02/01/000247/2020 - IVAN MAGALHÃES JUNIOR
Defiro o pedido de legalização mediante o pagamento de Contrapar-
tida no valor de R$ 22.119,21 (vinte e dois mil cento e dezenove reais e 
vinte e um centavos), calculados através do Laudo de Contrapartida nº 
26868, nos termos da Lei Complementar nº 219/2020 e regulamentada 
pelo Decreto n° 47.796 de 20 de Agosto de 2020, com os benefícios do 
§ 4º do art. 9 da LC 192/18 com nova redação da pelo art. 3º da LC 
219/2020

02/13/000158/2020 - FERNANDO M C GATO
Defiro o pedido de legalização mediante o pagamento de Contrapar-
tida no valor de R$ 92.783,36 (noventa e dois mil setecentos e oitenta 
e tres reais e trinta e seis centavos), calculados através do Laudo de 
Contrapartida nº 26860, nos termos da Lei Complementar nº 219/2020 e 
regulamentada pelo Decreto n° 47.796 de 20 de Agosto de 2020, com os 
benefícios do § 4º do art. 9 da LC 192/18 com nova redação da pelo art. 
3º da LC 219/2020

02/41/000465/2020 - VIEIRA E PONTES ENGENHARIA LTDA
Defiro o pedido de legalização mediante o pagamento de Contra-
partida no valor de R$ 23.822,55 (vinte e tres mil oitocentos e vinte e 
dois reais e cinquenta e cinco centavos), calculados através do Laudo de 
Contrapartida nº 26861, nos termos da Lei Complementar nº 219/2020 e 
regulamentada pelo Decreto n° 47.796 de 20 de Agosto de 2020, com os 
benefícios do § 4º do art. 9 da LC 192/18 com nova redação dada pelo 
art. 3º da LC 219/2020.

02/41/000551/2020 - AVANÇO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Defiro o pedido de legalização mediante o pagamento de Contra-
partida no valor de R$ 1.178.289,25 (hum milhão cento e setenta e oito 
mil duzentos e oitenta e nove reais e vinte e cinco centavos), calculados 
através do Laudo de Contrapartida nº 26823, nos termos da Lei 
Complementar nº 219/2020 e regulamentada pelo Decreto n° 47.796 de 
20 de Agosto de 2020, com os benefícios do § 4º do art. 9 da LC 192/18 
com nova redação dada pelo art. 3º da LC 219/2020.

02/41/000472/2020 - LUIZ MARCEL CAMPOS ARAUJO
Defiro o pedido de legalização mediante o pagamento de Contrapar-
tida no valor de R$ 96.856,21 (noventa e seis mil oitocentos e cinquenta 
e seis reais e vinte e um centavos), calculados através do Laudo de Con-
trapartida nº 26877, nos termos da Lei Complementar nº 219/2020 e re-
gulamentada pelo Decreto n° 47.796 de 20 de Agosto de 2020, com os 
benefícios do § 4º do art. 9 da LC 192/18 com nova redação dada pelo 
art. 3º da LC 219/2020.

02/42/000323/2020 - MATEUS ALVES LIMA
Defiro o pedido de legalização mediante o pagamento de Contrapar-
tida no valor de R$ 194.074,60 (cento e noventa e quatro mil setenta 
e quatro reais e sessenta centavos), calculados através do Laudo de 
Contrapartida nº 26887, nos termos da Lei Complementar nº 219/2020 e 
regulamentada pelo Decreto n° 47.796 de 20 de Agosto de 2020, com os 
benefícios do § 4º do art. 9 da LC 192/18 com nova redação dada pelo 
art. 3º da LC 219/2020.

02/41/000458/2020 - HENRIQUE PAIVA ARAUJO
Defiro o pedido de legalização mediante o pagamento de Contrapar-
tida no valor de R$ 40.721,57 (quarenta mil setecentos e vinte e um reais 
e cinquenta e sete centavos), calculados através do Laudo de Contra-
partida nº 26874, nos termos da Lei Complementar nº 219/2020 e re-
gulamentada pelo Decreto n° 47.796 de 20 de Agosto de 2020, com os 
benefícios do § 4º do art. 9 da LC 192/18 com nova redação dada pelo 
art. 3º da LC 219/2020.

02/365105/2010 - PAULO ALEXANDRINO DE ANDRADE
Defiro o pedido de legalização mediante o pagamento de Contra-
partida no valor de R$ 2.967,63 (dois mil novecentos e sessenta e sete 
reais e sessenta e três centavos), calculados através do Laudo de Con-
trapartida nº 25930, nos termos da Lei Complementar 99/2009, com nova 
redação dada pela Lei Complementar 159/2015 e regulamentada pelo 
Decreto n° 40405, de 23 de julho de 2015.

GERÊNCIA DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO - LAGOA
DESPACHO DO GERENTE

EXPEDIENTE DE 22/10/2020
02/11/000006/2020 - CLARO S.A.
Indeferido o que requer O cancelamento do Auto de Infração n° 885584.

Assinado Digitalmente por EMPRESA MUNICIPAL DE ARTES GRÁFICAS S/A - 68.697.333/0001-55
Data: Segunda-feira, 26 de Outubro de 2020 às 2:28:56
Código de Autenticação: c4a95d18




